


















MINISTÉRIO DA ECONOMIA
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

   
 
OFÍCIO SEI Nº 42335/2022/ME

  
 

Brasília, 17 de fevereiro de 2022.

À Senhora
MARINELY DE PAULA BOMFIM
Secretária-Geral
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Belo Horizonte - MG
 
Assunto: Consulta ao DREI - COMISSÃO - LEILOEIRO PUBLICO OFICIAL - Lei 14.133 - art. 31 -
LICITAÇÃO - ESCOLHA DO LEILOEIRO – MODALIDADE PREGÃO.

Referência: Processo SEI nº 2250.01.0000248/2022-46.

 

Senhora Secretária-Geral,

 

1. Fazemos referência à consulta dessa Junta Comercial, com questionamento acerca da escolha de
leiloeiro em procedimentos licitatórios, em especial acerca da comissão a ser paga ao leiloeiro.

 

2. Primeiramente, observamos que a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, nova lei de licitação e
contratos, trouxe em seu art. 31 o leilão, que é a modalidade de licitação destinada à alienação de bens e direitos
de titularidade da Administração Pública mediante o critério de maior lance. Sobre a escolha de leiloeiro oficial, a
citada lei dispõe:

 
Art. 31. O leilão poderá ser cometido a leiloeiro oficial ou a servidor designado pela
autoridade competente da Administração, e regulamento deverá dispor sobre seus
procedimentos operacionais.
§ 1º Se optar pela realização de leilão por intermédio de leiloeiro oficial, a
Administração deverá selecioná-lo mediante credenciamento ou licitação na
modalidade pregão e adotar o critério de julgamento de maior desconto para as
comissões a serem cobradas, utilizados como parâmetro máximo os percentuais
definidos na lei que regula a referida profissão e observados os valores dos bens
a serem leiloados . (Grifamos)

 

3. Note-se que o leiloeiro oficial poderá ser contratado através de credenciamento ou de licitação na
modalidade pregão, devendo ser adotado como critério de julgamento, o maior desconto para as comissões a
serem cobradas, utilizando como parâmetro máximo os percentuais definidos na lei que regula a referida profissão
(Decreto nº 21.981, de 19 de outubro de 1932).



 

4. Sobre a taxa de comissão, o Decreto nº 21.981, de 19 de outubro de 1932, que regulamenta a
profissão de leiloeiro oficial, dispõe:

 
Art. 24. A taxa da comissão dos leiloeiros será regula da por convenção escrita que, sobre
todos ou alguns dos efeitos a vender, eles estabelecerem com os comitentes. Em falta de
estipulação prévia, regulará a taxa de 5%  (cinco por cento), sòbre moveis,
mercadorias, joias e outros efeitos e a de 3 % (três por cento), sôbre bens
imóveis de qualquer natureza. 
Parágrafo único. Os compradores pagarão obrigatoriamente cinco por cento sobre
quaisquer bens arrematados. (Grifamos)

 

5. De acordo com o regulamento da profissão, a comissão do leiloeiro será obrigatoriamente de 5%
do valor da arrematação. Por outro lado, o termo "obrigatoriamente" deve ser entendido como percentual mínimo
de pagamento, de modo que o valor do desconto para comissão de leiloeiro, nunca poderá ser inferior a este
percentual mínimo de 5%.

 

6. Corroborando com esse entendimento, citamos trecho de precedente do Tribunal de Contas do
Estado de Minas Gerais, no Recurso Ordinário RO 898691, que destacou: "A regra prevista no parágrafo
único, do art. 24, do Decreto nº 21.981/32, não permite outra conclusão senão a de que em estando
previsto que ficará a cargo dos arrematantes o pagamento da comissão do leiloeiro, esta não poderá
jamais, ser inferior a 'cinco por cento sobre quaisquer bens arrematados'.".

 

7. Adicionalmente, ressaltamos que o Superior Tribunal de Justiça (STJ) já se pronunciou acerca
das disposições do parágrafo único, do art. 24, do Decreto nº 21.981, de 1932, no sentido de que a norma traz
o percentual mínimo, não havendo limitação da valor máximo:

 
LOCAÇÃO. EXECUÇÃO. ARREMATAÇÃO. COMISSÃO PAGA AO LEILOEIRO.
ART. 705, INCISO IV DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, C/C ART. 24, §
ÚNICO DO DECRETO-LEI Nº 21.981/32. VALOR MÍNIMO 5%.
LIMITAÇÃO DE VALOR MÁXIMO. INEXISTÊNCIA . ACORDO PRÉVIO
INELEGÍVEL. EDITAL. INSTRUMENTO DE PUBLICIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO PELO ARREMATANTE E POSTERIOR PAGAMENTO.
PERCENTUAL DE 10% VÁLIDO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.
I. A expressão "obrigatoriamente", inserta no § único do art. 24 do Decreto-Lei
nº 21.981/32, revela que a intenção da norma foi estabelecer um valor mínimo, ou
seja, pelo menos cinco por cento sobre o valor do bem arrematado.
II. Não há limitação quanto ao percentual máximo a ser pago ao leiloeiro a título
de comissão.
III - Não há que se falar na exigência de negociação prévia acerca da remuneração do
leiloeiro, pois com a publicação do edital, o arrematante teve ciência de todos os seus
termos, oportunidade em que poderia ter impugnado o valor referente à comissão.
IV - No caso dos autos, o arrematante não só não impugnou, como também pagou o valor,
pois o despacho originário do presente agravo de instrumento determina a devolução do
valor considerado pago a maior. Dessa forma, resta claro que sobre montante consentiu e
anuiu.
V - Não se vislumbra óbice à cobrança da taxa de comissão do leiloeiro no percentual de
10% sobre o valor do bem arrematado.
VI - Recurso especial conhecido e provido. (REsp 680140/RS, 5a turma, rel. Min. Gilson
Dipp, DJ 06/03/2006).  (Grifamos)

 



8. Portanto, não vislumbramos conflito entre as disposições da Lei nº 14.133, de 2021, e do
Decreto nº 21.981, de 1932, devendo ambos serem observados no caso concreto.

 

9. Permanecemos à disposição para os esclarecimentos que se fizerem necessários.

 

Atenciosamente,

 

AMANDA MESQUITA SOUTO

Coordenadora-Geral

 

ANDRÉ LUIZ SANTA CRUZ RAMOS

Diretor

 
___________________
1 https://tce-mg.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/505365037/recurso-ordinario-ro-898691/inteiro-teor-505365068

Documento assinado eletronicamente por André Luiz Santa Cruz Ramos,
Diretor(a), em 17/02/2022, às 14:05, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro
de 2020.
Documento assinado eletronicamente por Amanda Mesquita Souto,
Coordenador(a)-Geral, em 17/02/2022, às 14:11, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13
de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 22404211 e o código CRC E4A879E2.
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 PARECER JURÍDICO  

 

De: Procuradoria Municipal 

Para: Pregoeiro 

Assunto: Impugnações 

 

Processo Licitatório n. 033/2024 

Modalidade: Pregão Presencial n. 018/2024 

 

 O(a) Pregoeiro(a) solicita deste departamento parecer jurídico acerca das impugnações 

apresentadas ao edital.  

 

 O procedimento licitatório foi instaurado nos termos da Lei n. 14.133/2021 e Decreto n. 

21.981/1932.  

 

 Consta do edital que o critério de julgamento das propostas será mediante lances, logrando 

vencedor o(a) leiloeiro(a) que apresentar o maior desconto sobre a remuneração devida pelos 

arrematantes, sendo a comissão máxima de 5%. 

 

 Inconformado, os Impugnantes manifestaram contrariedade ao edital, dizendo que o critério de 

julgamento contraria o Decreto n. 21.891/1932. 

 

 É relatório, passo a opinar. 

 

 Em se tratando de contratação de leiloeiro oficial, a Lei n. 14.133/2021 dispõe o seguinte: 

 

Art. 31. O leilão poderá ser cometido a leiloeiro oficial ou a servidor designado pela autoridade 

competente da Administração, e regulamento deverá dispor sobre seus procedimentos 

operacionais. 

§ 1º Se optar pela realização de leilão por intermédio de leiloeiro oficial, a Administração 

deverá selecioná-lo mediante credenciamento ou licitação na modalidade pregão e adotar o 

critério de julgamento de maior desconto para as comissões a serem cobradas, utilizados como 
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parâmetro máximo os percentuais definidos na lei que regula a referida profissão e observados 

os valores dos bens a serem leiloados. 

 

 Conforme dispõe a norma legal supra, a administração deverá selecionar e declarar vencedora a 

proposta que ofertar o maior desconto para comissões, utilizando os parâmetros máximos definidos 

em Lei que regulamenta a profissão. 

 

 Em se tratando da legislação que regulamenta a profissão de leiloeiro, o Decreto n. 

21.891/1/932, especificamente o parágrafo único do art. 24 dispõe que “os compradores pagarão 

obrigatoriamente cinco por cento sobre quaisquer bens arrematados.” 

 

 Com no presente edital as despesas de comissão ficarão a cargo exclusivo dos compradores, o 

edital não está autorizado a permitir que os licitantes ofertem propostas inferiores a 5%, conforme 

constante do 6.1.7 do edital. 

 

 Para solucionar a questão, e para que a administração tenha critérios para declarar o licitante 

vencedor, recorremos também a legislação que tratar da profissão de leiloeiro, para opinarmos qual o 

critério que orientamos que seja utilizado na disputa entre os licitantes. 

 

 Em se tratando de atividade desempenhada por pessoa física, ora leiloeiro oficial, o at. 42 do 

Decreto n. 21.891/1932 trouxe o critério que deverá ser usado pela administração para a escolha. 

Vejamos. 

 

Art. 42. Nas vendas de bens moveis ou imóveis pertencentes á União e aos Estados e municípios, 

os leiloeiros funcionarão por distribuição rigorosa de escala de antiguidade, a começar pelo 

mais antigo. 

 

 Portanto, dentre os licitantes habilitados a participar do certame, e depois de apresentada as 

propostas válidas e regulares, em cumprimento ao princípio da legalidade, a administração deverá 

adotar o critério de declarar habilitado os licitantes que apresentarem os documentos e a proposta 

válida de no máximo 5% de comissão, utilizando o critério de seleção e declarando vencedor o(a) 

leiloeiro(a) com registro mais antigo no órgão de classe respectivo em detrimento dos mais novos, 

dentre os concorrentes habilitados. 
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 Assim, opinamos pelo deferimento das impugnações, para alterar o edital, publicando a 

respectiva errata, para modificar o item 6 e seguintes do edital, constando no mesmo a forma e critério 

de julgamento e escolha conforme constante deste parecer.  

 

  S.M.J., é o parecer. 

 

Santana do Jacaré, 10 de julho de 2024. 

 

 

______________________________________________ 

MARCELO SOARES NASCIMENTO 

PROCURADOR MUNICIPAL 

 








